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AGRAVANTE : UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. 
ADVOGADOS : LUIS FELIPE MALAQUIAS DOS SANTOS CAMPANA - RJ160143

JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RJ152026
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - SP323492
JOÃO CARLOS RIBEIRO AREOSA - RN21771A
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AGRAVADO : ROBERTO WAGNER DE SOUZA 
ADVOGADOS : THIAGO MARQUES CALAZANS DUARTE - RN008204

RODOLPHO BARROS MARTINS DESÁ - RN008331
DIOGO MARQUES MARANHÃO - RN007046

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão
do óbice da Súmula n. 182/STJ, pois consignou a ausência de impugnação dos
fundamentos da origem que obstou a subida do apelo nobre.
2. O argumento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo em
recurso especial não foi objeto de impugnação nas razões recursais do agravo
interno.
3. Razões do agravo interno que desatendem o princípio da dialeticidade e a
previsão contida no art. 1.021, § 1º, do CPC. 
Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão
do óbice da , pois consignou a ausência de impugnação Súmula n. 182/STJ
dos fundamentos da origem que obstou a subida do apelo nobre.
2. O argumento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo
em recurso especial não foi objeto de impugnação nas razões recursais do
agravo interno.
3. Razões do agravo interno que desatendem o princípio da dialeticidade e a
previsão contida no  § 1º, do CPC. art. 1.021,
Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por UP BRASIL

ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. contra decisão monocrática da Presidência
do STJ por meio da qual aplicou a Súmula n. 182 do STJ (fls. 3.491-3.493).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no  alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra art. 105, inciso III,
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
assim ementado (fl. 3.320):
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EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. APELAÇÕES
CÍVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE CLÁUSULA EXPRESSA E REVISÃO
CONTRATUAL  PEDIDO DE EXIBIÇÃO DEC/C
DOCUMENTOS. SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA. JUROS REMUNERATÓRIOS.
SÚMULA 520 DO STJ. REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
DOBRO. ARTIGO 42, CDC. MÉTODO GAUSS.
APLICABILIDADE. VALORES A TÍTULO DE
DIFERENÇA DE “TROCO”. VALOR JÁ
RECALCULADO. PARCIAL PROVIMENTO DA
APELAÇÃO CÍVEL DO RÉU. PROVIMENTO DO
APELO DA PARTE AUTORA.
 
 

Nas razões do agravo interno, o agravante aduz que o agravo em recurso
especial foi indevidamente mantido sem sobrestamento, apesar de a controvérsia se
vincular ao  sobre repetição em dobro do  do Código de Defesa do Tema 929/STJ  art. 42
Consumidor, e requer a retratação para devolução dos autos à origem e suspensão até o
julgamento repetitivo (arts. 1.037, II, e 1.035, § 5º, do CPC).

Alega que, no agravo interno, é possível impugnação parcial de capítulo
autônomo e que pretende afastar apenas o fundamento de incidência da , Súmula 283/STF
pois a discussão do recurso especial restringe-se à forma da restituição (simples ou em
dobro) e está diretamente afetada ao , devendo ser processado.  Tema 929/STJ

Pugna, por fim, pela retratação e pela determinação de retorno dos autos à
origem, de modo que fiquem sobrestados até o julgamento do Tema n. 929/STJ.

A parte agravada não apresentou contrarrazões (fl. 3.512).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial em razão

do óbice da , pois consignou a ausência de impugnação dos Súmula n. 182/STJ
fundamentos da origem que obstou a subida do apelo nobre (fls. 3.491-3.492):

 
 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão
agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando:

 (má-fé).Súmula 7/STJ
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar
especificamente o referido fundamento. 
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva,
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concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena
de incidência, por analogia, da . Súmula n. 182/STJ
Ante o exposto, com base no -E, V,  art. 21 c/c art. 253,
 parágrafo único, I, ambos do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo
em Recurso Especial.

 
Com efeito, o agravo interno não merece conhecimento, porquanto o

fundamento utilizado na decisão recorrida para não conhecer do agravo em recurso
especial – incidência da  em razão da ausência de impugnação do Súmula n. 182/STJ
óbice da  – não foi objeto de impugnação nas razões recursais, as Súmula n. 7/STJ
quais se limitaram a requerer o sobrestamento pelo , invocar precedentes e Tema 929/STJ
os arts. 1.037, II, e 1.035, § 5º, do CPC, sustentar o cabimento de impugnação parcial em
agravo interno e afastar a , além de discutir a forma de restituição do Súmula n. 283/STF
indébito, sem enfrentar o óbice da  nem a falta de impugnação específica Súmula n. 7/STJ
apontada na decisão agravada.

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto nos arts. 932, III, e 1.021, §
1º, do CPC, segundo os quais não se conhece do recurso que não ataca especificamente
os fundamentos da decisão recorrida nos seguintes termos:

 
Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;
[...]
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá
agravo interno para o respectivo órgão colegiado,
observadas, quanto ao processamento, as regras do
regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
 

Assim, a ausência de impugnação do fundamento para não conhecimento
do agravo em recurso especial faz incidir, novamente, na espécie, por analogia, os
preceitos da Súmula n. : "É inviável o agravo do  do CPC que deixa de182/STJ  art. 545
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito, confiram-se estes julgados:
 

1. Nos termos do  § 1º, do Código de Processo  art. 1021,
 e da , é inviável o agravoCivil/2015  Súmula 182/STJ

interno que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.
(AgInt no , relatora Ministra Maria AREsp n. 2.723.028/SC
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJEN de ) 21/8/2025.
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1. Razões do agravo interno que não impugnam
especificamente o fundamento invocado na deliberação
monocrática. Em razão do princípio da dialeticidade, deve
a parte agravante demonstrar de modo fundamentado o
desacerto da decisão agravada, nos termos do  § art. 1021,
1º do CPC. Incidência da . Súmula 182/STJ
(AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 2.385.024/MG
Buzzi, Quarta Turma, DJEN de ) 5/5/2025.
 
 
2. É inepta a petição de agravo interno no recurso especial
que não impugna, especificamente, os fundamentos da
decisão agravada.
(AgInt no , relatora Ministra Nancy REsp n. 2.130.925/SP
Andrighi, Terceira Turma, DJEN de ) 20/2/2025.
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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